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NOI'A EXPLICATIVA 

Este tra"balho foi esori to em 1973 e apresentado 
oano Comunicação ao V Simpósio de História no 
Nordeste, sob o titulo 11SubsÍdios à. História. da 
Antiga. Missão no Geru" , Aracaju, 1973. Ei. m! 
meograf a.da. 

O temo Kiriri aqui aparecerá. sempro º.!. 
cri to no singular, segundo convenção fimada na. 
Primeira Reunião Brasileira de Ant:roi>ologia. ' 
(1953) relativanente a. grafia dos nanes tribais. 



INTRODUÇÃO 

Este trabalho tom como objetivo apresentar o hist·õrico de um a!. } 
deamento indígena, enfocando as rolaçÕos entre os Índios o os civilizados t ) 
registradas noa documentos histÓricosa Constitui o resultado parcial de 
uma pesquisa do universo mais amplo sobre o Índio em Sorgipe, da qtial v,! 
mos nos ocupando, de modo intonni tonto, desde 1968. 

Na historiogra.fia sorgipana, os estudos sobro o el(Dantõ im!a2, 
na. são bastante escassos. Op't amoa polo enfoque das unidades do aJ.doamento 
como ponto do partida para o estudo do tema~ pois consideramos qu~ a hist.§. 
ria do Índio cm Sergipe, pelo menos a partir do século XVIII, ostá intima - 
mente relacionada com a história desses redutos indlgônas, onde fôram 8r.f., 
da.tivamente reunidos os aborÍgonos sobreviventes à conquista., enquanto as 
torras, outrora sob seu domínio, oram ocupadas polo gado e pola lavoura.' 
doa colonos. 

Nossos aldeamentos, regidos por governos seculares - 
ou sob a tutola de missionários a1 rosidentos - missÕe!:i - viviam 
dios interagindo com a sociedade envolvente~ o mundo dos brancosi 
lizados. 

aldeia.a - • os l.l'l - dos oivi'"" 

Neste trabalho aborduromos um desses aldoamentos, 
localizado no Sul do Est"ldo~ perto do Rio Real, onde hoje se 
sede d.o município do mesmo nomo, 

Geru foi durante aproximadamente três quartos do sÓouJ.o, urna. mi.! 
são rosidência do padres jesuítas que tinha sob sua tutela os Úldios da l,2 
cal.idade. Este foi um marco significativo na história local e tomamos oomo 
ponto da roferÔncia para o nosso ostudo, 

o do Geru, ' 
ergue a. cidade 

Estara.os oortos do quo a documentação :por nôs consultada. repre - senta uma. parcela da grande quantidade do material que, sobro o assunto , 
deve existir dispersa nos nossos arquivos, ainda cm fase do organiza.ção.Po.2. 
quisaJJtos, sobretudo, na :Biblioteca PÚblica e no Arquivo PÚblico do Estado ; 
a.presentamos assim, à luz da documentação, a.tê então oonaultada., uma. pr,! 
moira abo:rdagom do assuntos 

Na fase de coleta do d.ado s para a olaboraç~ deste trabalho, oon 
tamos oan a. oficionto colaboração das alunas: Alda .A1vos de Araújo, Ângela 
Ma.ria Cardoso de Lima, Ma.:ria Aparecida Teixeira., Maristher Moura Vasoono,2. 
los e Rita do Câssia .Andrade de Souza. 
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l. O Movimento Missionário - entre os Kiriri. 

O surgi.manto da misaão do Garu se inscreve no movimento missionâ.ri 
rio que na segunda. metade do século XVll atinge os Kiriri, !.ndios que fonnar 
vam importanto grupo linguÍstico oul tural do nordeste brasileiro, cujo hab.'.!., 
tat se estendia desde o Paraguassu e o rio do S"'ao Francisco até o Itapiouru·• 
(1), afastado da linha de costa, domínio dos povos de língua Tupi. . P.bbora 
oonheoidos dos colonizadores, pelo menos desde 1584, quando Fernão Oiil.rC"..in 
faz referencias aos Kiriri dos sert;oa baianos, o conta.to com os civilizados 
se torna mais frequente no século seguinte; 

Se por volta de 1650 os Kiriri da Bahia começa.raro a ser aldea'1os 
pelo Pe. João de 'Barros (2), é sobretudo a partir da dêoada de 60 que se in 
tensifioará a. ação doe religiosos jesuítas, capuchinhos e outros, entre os 
Kiriri, como consequência do movimentos rumo ao sertã.o, ema.nado do governo' 
central em 1662, em direção às minas Jacobina e ao Rio São Francisco (3). Às 
ma.:rgens deste rio, fundaram-se várias missões, muitas d0las entre os Kiriri 
que foram roUhidos sob a tutela de diferentes ordens religiosas. Vindos de 
Pernambuco, os capuchinhos aí se estabeleceram por volta de 1670, temo o Pe 
Martinho de Nantes escrito a "Rolation suocintc et sinoore de la Jlh?iCJl 
da.na le Brezil pamy Loa Indiana a:p-polles Kiriris" (1706) o o ºKateoifl!lo ia 
dioo da língua Kiriri11 (1709), elaborado no dialeto Dzubukuá. (4) fala.d.o po 
los Kiriri da região. 

Enquanto isso, procedentes da Bahia, os josuítas e os f'rancisca.nos 
demandaram o Rio S-ao Francisco, visando o aldeamento e a catequese dos na.tá, 
vos. Nesta "caminhada civilizadora" em direção ao grande rio, fundaram os 
inacianos várias missões entro os Kiriri da Bahia o de Sergipe. 

Segundo Pe. Saraf'im Leite (5), é a partir de 1666 que surgem as t 

miasÕes jesu1 tioas de Canabrava, Na tuba e Saco dos Morcegos, localizadas om 
território baiano e Ge:ru, no Sul de Sergipe. 

Referindo-se a esta, diz ainda o autor da História da Companhia de 
Jesus no Brasil, que com "todos os contrastes, que teve com a gente da Torre, 
só vinte anos mais tarde foi possível, por imposição rÔgia, o aldeamento º.!!. 
távol da aldeia" (6). Muito antes, porém, tinha já a aldeia do Goru uma 
oerta organiza,ção que lho pormí, tia um relacionamento pacífico com os civiliaE 
zados. 

2. A Fase anterior à fixação dos Jesuítas 

A Aldeia do Geru 

Ao que tudo indica, o contato entre os civiliza.dos e os Kiriri da 
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regi.à.o do Rio Real remonta ao infcio do século XVII, ou fins do século XVI , 
época em que a região foi atingida por uma :fronteira de oJq,ansão pastoril , 
liderada por Belchior Dias Moreia (7). &bora dosoonhocondo como no ccso 
parti~a.r se dosonro'Lar-am os contatÓs entro Índios o civiliza.d.os, o se :foz 
a ocupaçio dos torritÓrios ind.Ígcnas pelo gad.o1 consta que Índios da região 
do Ge.ru. acompanharam o Moribooa (1542-1622) nas suas andanças cm busca das 
minas, o que sou filho, RubÓlioj ora nascido do mão Índia Kiriti da mesma lo 
cal idade ( 8). 

Estes antecedentes indicam que já so iniciara na região a acomoda 
çao entre os nativos o os colonos, etapa do um processo quase sompro cat~ 
trÓfico para os indÍgenas1 ao longo do qual so reduz a sua população sob o 
ãmpacbo dos choques armados o elas moléstias tra.nsmi tidas pelos civilizados 
o se modificao as _suas oul, turas cm contato com a "civilização11• 

O que sabemos ao certo G que cm 1668, os Índios ela aldeia do Goru 
se relacionavam paci:ficamento com os brancos, prosta.ndn-lhcs serviços. .As 

# - - sim e que ao sor 'investido no posto do Capita.o da entrada quo ao fazia aos 
mocambos do Jcrcmoabo, Fernão Carrilho recebe instruções para levar indios 
das aldeias de Tapecuru-Mcrim o Jassuru (9), o que ~ con:fimo.do no Rogiocnto 
que se lhe di no ano seguinte, ondo se cspocd.f'í.ca que da .Aldeia do Ju.xur.ru , 
levará 40 ta;puias~ aos quais, diz o Governador "mand.aroã satisfazer o traba 
lho com o que lhes tocar de prosa muito pontualmente". (10) - 

A retirada do índios pacÍ:ficos das aldoias o missões religiosas P.â 
ra engrossar as tropas dos brancos, era um prncodimento habitualmente adota: 
do pelo governo e parece q110, a cata altura do sÔCLÜo XVII, ji bastante f'ro 
quanto em relação à Alcleia do Gcru, pois cm 1674, o Governador .A:fonso FurtlJ: 
do do Castro escreve an Capitão-mor do Sergipe dol Rei nos seguintes teJJI1.os: 

"Ordenando ou ao Sargcnto-oor Belchior da Fonseca Saraiva há mais 
de mês e moã o que mandasse vir à Torre até 30 Tapuias da Aldeia do Gc:ru para 
uma entrada, que mando :fazer aos mocambos e estando já provonida a carne e 
farinha que ha:via de levar a pessoa que tenho encarregado esta jornada mo 
deu agora conta que ao desculpara o Principal da .Aldeia com dizer que Vossa 
Mercê havia levar a maior parto da gente para outra entras:la, que tinha manda 
do fazer". ( 11) 

Para melhor coordenar a utilizaçã0 dr.s nativos, transf'N,nando-os 1 

em força de combate, no ano de 1676, o Governo considera 00nvoniontc provor1 
de Capitão a referida aldeia que aparece então com a denominação de Suruaçu. 
Desta.rte, para exercer as funções nascidas da interação com a sociedade col.2, 
nial em implantação, os cclonizaclorcs so sorvem de indivíduos do próprio gr.}± 
po nativo, e cm alguns caeoe , como no presente, do ocupante da chof'La tradi 
cional? conf'cri.nd.o-lho o t! tulo elo Capitão 9 em f'unç ão do qual ele devorá se.!_ 
vir de intonncdiârio entro os civilizados e os indÍgenas sob o seu domínio • 
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Reza. a provisão de nomeação: 

11• •• para estarem mais prontos os índios della para as occru:iiÕes 
que se offerecGin do serviço de SuE- Alteza: tendo nos respeito ao bem quo ~ 
tonio Dias o moço, principal da mesma Aldeia mezece occupar o dito posto. Ra 
vemos por bem nomear Capitão da dita Aldeia~ para que a conserve o recolha. 
todos os lndios e Índias pertonccntos a ella, o os tenha sempre prevenidos r 
para o serviço do 31..a.a .Alte~a'' (12). 

At~ o ano do 1683, rti.o encontramos referências à presença efetiva 
doe je13U.Íta.s na localidade, o que C;istá de acordo com a informação do Pe. S.Ç. 
rafim Loite, segundo o qual o Catálogo da Companhia do ,Jesus, desta data não 
faz mcmção à missão do Goru, acrescentando que "já so andaria a se organizar 
polo fato de se tratar de assegurar as suas subsistências e do comprar nos 
to ano aos Religiosos do Canno da Ba.1a, um sítio para a criação do gado, eh; 
mado a D.ha, limÍ trof'e a outras torras já da Companhia o dos Cannolitas •• 1113. 

Un outro documento do 1685, também nos indica a ausência dos josu! 
tas no Geru. por essa época. Tendo o Provincial da Companhia da J osus repro 
sontado ao Oovomador, quo !na.ios de "trÔs missões Clniris" haviam se ausenta 
do para outras aldeias inclusi. vo a do Suru, ordena o Governador quo sejam r..9. 
colhidos às suas missões do origem, "intimando esta ordem aos Capitães das 
.Aldootas gcntias ( entre as quais a do Suru) que não consi tam mais nas ditas 
Aldeias com pena de serem castigados ••• " (14). 

A documenta.çoo, por nós consultada., leva a concluir quo o Go:ru., ~ 
tos de so constituir numa missão sob a Ógido da. Companhia de Jesus, ora, já 
há algum tompo, uma aldeia indígena pacífica, mantendo com a sociedade cnvol 
vida v1nculos mais ou menos ostroitos de ligação, expressos através do Capi 
tão, "doubléo" do chefe tradicional o representante do mundo civilizado. - 

Nessa fase inicial do acomodação, Ó possível que os jesuítas GX<n' 
oessem pa.pol destacado através das missões ambulantes que costumavam fazer 
entre os Índios. Talvez a ação itissionâria do Po, João do Barros tenha at~ 
gido o Gero, como assinala Loui7enço Hervas (15). Mas somente no ano de 1692 
Ó que o Catálogo da Companhia do Jesus registra a aJ.dcia do Geru como uma 
missão residência de padres (16). 

3. A Faso Jesuítica - A Missão do Gani 

Possívolmcnte, :f'oi clopois que os jesuítas ao ostaboloooram nas v_! 
zinhanças para. explorar as torras compradas aos Cannoli tas ( 1683) que inici.§ 
raro a. fundação das missões residência antro os Índios da aldeia do Goru, da:a 
do-lhes asaistÔncia religiosa, o, ao moamo tompo, dolos se utilizando como 
mão de obra. neoessâ.ria ao seu novo omprocnd.imcnto rural. t bem possível que 
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a. f'unda.ça.o da :rosidência Jesuítica no local seja de 1688, ano em que por º.!: 
dem do Rei de Portugal ae dou aos Índios um pedaço de torra (17). A partil." 
de então, os aborÍgenes do Geru, outrora senhores incontestcs de extenaae ,i 
roas que foram gradativamente ocupadas polos "brancos", tornaram-se legal 
mante donos de uma pequena parte do antigo te:..ri tório tribal. Ao . que tu.d; 
indica, estas teITe.s foram demarcadas e delas tomaram posse os Índios da 
missão, tanto assim que em 1696, quando o Pa, João Androoni pleiteia a d.2_ 
ma.reação de.a Aldeias, onumer-a, entre as que tinham "distrito corto sinalaiioit 
a do Oeru (18),. 

Babemoe quo antes do f'inaJ. da centúria, a Igreja já estava odifi 
cada. Foi levantada pelo Pe. Luiz Vicôncio Mamiani delln. Rovorc (19), joi; 
:lta italiano, cuja presença na missão do Goru Ó indicada no Catálogo da Coa 
panhia de Jesus do ano de 1692, juntamente com dois outros companheiros: o 
Po. João BoclgGl o o Irmão Manuel de Sampaio (20) .• 

Erigida sob a imroca.çoo do N.S. do Socorro, a Igreja gradativamen 
te se transforma "na mais oznad.a e bela de todas as igrejas mission~ias f.2, 
ra da cidada da Bahian ( 21), graças aos donativos angariados junto à nobi:ç, 
aa romana polo Pe, Mamiani, quando em 1 701 rotorna à Eu:ropa, o às contribui 
9Õ0s dos membros da Confraria de N. S. do Socorro, sediada na mesma Igreja"; 
da qual participavam as mais destacadas figuras das redondezas ( 22). Sobre 
a Igreja do Geru, disso Lúcio Ooat a que Ó "uma obra mestiça e vigorosa que 
ao enquadra no importante surto de arte ocorrido de fins do século XVII a. 
meados de setocontos naquela rogião (Ncrdoate ) e que constitui a bem dizor 
uma escola. à. parte" (23). Desgastada pela ação do tempo e do homem, a. v.2, 
lha igreja permanece ainda como um bolo exemplar da arquitetura. jeatÚtica. 
no :Brasil. 

Mas a atuação do Pc. Mamia.ni na missão de N.S. do Socorro de Geru 
nao se limitou apenas à construção do famoso templo, hoje elevado à cate&2, 
ria do mo:rrumento histórico e artfstico nacional, pois considerando "que j_â. 
em tempo de se compor hum Catecismo na língua Kiriri, bom como o há nas ºE 
tras lÍngua.s, para facilitar aos novos mi ssionâ.rios a conversão desses B~ 
baros" ( 24) dedicou-ao a estudar no Geru o dialeto Kipoa, da lÍ.ngua Kiriri 
fala.d.o na regi'ic,, preparando o Catecismo da "doutrina Christã na LÍngua Er.ã 
s1lioa da Nação Kiriri" que aparece publicado cm Lisboa no ano de 1698. 

No ano seguinte, sai o. lume a "Arte de Gramática da Língua. Bras! ·. 
lica da Nação Kiriri 11, composta pelo mesmo Padz-o ( 25) na mesma missão do o:S: 
ru, onde também o Pad.re Falleto escreve o seu livro "Do Rcgno Christi in t 
Terr.is consummato" ( 26), produções quo atestam o labor intelectual dos In,ã 

. , caanoa que por ai passaram. 

Estabelecido na missão, e com uma infra ost:ru.tura dovidalllente mo_u 
ta.d.a, os josu1tas desenvolvcram sua ação missoniria om relação aos indios' 
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aldea.dos. 

Tendo como objetivo báaico a transmissão dos dogmas o princ1pios r 
da doutrina cristã o a indução à prática do cerimonial e ri tuaJ. corrcspon - 
dente, transfo:nnando-so os padres em agentes de uma mudança cultural diriBi 
da que, embona orientada espccif'icamento para um setor da cu1 tura9 no caso 
a religião, teminou por atingir o si~toma cu1 tural como um todo. A fonna 
ç ão da missoo, em si, já conduzia. à modificação das culturas indígenas, po 
la quobr-a elas rclaçÕes do homon com o meio, aJ. toraçÕes do sisterla econômico, 
nos padrões do relações intcrtribais9 pela residência fixa numa. aldeia regi 
da por um sistema de poder diferente do tradicional. Er: ass~~ os Índios 
das missões no dizer do Tl::tlee de Azevedo "por-t ador-ea elo materiais cultura 
is já som o seu rr.porto insti tuoional 11 ( 27 ). .AJ.Óm do mais, agindo etnocen 
tricariente, os padres iclentif'ica:ram os elementos da cultura nativa incompar 
t1vois com a cloutrina e a ótiaa cristã, como pe cado s que deveriam ser comba 
ti~os, sujeitos por conseguinte a se.nçÕes sobrenaturais, e mesmo materiais, 
aplicadas polos próprios jesuítas sob a forma àe castigos. 

Elt1bora a cultura elos !nclios do Geru, e as raoclificaçÕcs sofridas 1 

pelo contato com os civilizados, não cohstituam objeto do análise nosso nol! 
so estudo, convbm transcrever um pequeno trecho do CatcciSI'l.o composto polo' 
Po , Mamiani que nos fala elas principais crenças e práticas religiosas elos 
Kiriri, agora interpreta.elos corno atontados ao primeiro mandrmerrt o da lei 
dos cristãos. 

Elaboraclo segundo o estilo tridentino do pergunta e resposta, quan_ 
do ing_uiriclos sobro as determinações do lº mandamento respondiam os Índios. 

11D - Manda também quo ·não demos orédi to às observâncias vãs e abu 
aõo~ dos nossos avós: porque havemos do crer cm um .só Doua, 

M :... Contai-mo algumas classas abusÕes para -mo'Lhoz- guardazrao-nos 1 

delas. 
D -. CUrar os doerrte s .oom assopros Curar de pa1avras ou com carrt í, 

ga: Pintar o doente com genãpapo , para que não soja conheciclo do diabo, o o 
nio Ilia.to: Espalhar cinza à rorla da casa onde está um defunto, para que o cli 

~ - . abo daí, riao passo a matar r:iutros: Botar cinza no caminho, quando so leva um 
doente, :para que o rliabo ·não vfi. atrás dele: Esfregar uma oz-Lança com: poz-co ! 
do mat.o e 12..vâ-la com .Aloá, para que, quando for grande soja bom caçador, e 
bom -bcbodoxs Não sair do oaae, elo madl"t.gada, nem á noite, para não so to:pa.rl 
com a bexiga no oemãnhos Fazer -vinho, derramá-lo no chão o va:vrel!t o adro da 
casa para cor:rcr com as bo:x.igas. 

M - De que coisa mais havemo-nos do guarô.ar-? 

D - Do todas as abusÕos ~os Feiticeiros: de adivinhar ae ooisas l 

.futurÉj.sg do cl~ .créditos.º t1gouros: de botar feitiço :para matar o prÓ.:ximo : 
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de dar crÕdi to a sonhos. E de todas as festas supersticiosas" ( 28). 

Nosta classificnç~ c.tnocêntrica dos padres, inclUÍa:-sc o ritual 
do Vara.quid:t-â que tinha celebração muito afamada no Geru e9 segundo o rola 
to que dele fez Pe , Manoel Correia (29), durava de três a quatro dias, con-; 
tava de cantos, danças, utilização ri tunl do fumo o tinha como ponto culmi: 
nantc os vaticínios. Contra este e muitos outros cosiiumes, insurgem-se os 
padres preocupados cm fazer dos"'índios bons crist~os o assim se modifica 
p.rof'undanerrbc sua cultura tradicional. 

Como resultado da ação catequética dos padres, consta que no ano 
do 1694, todos os Índios da aldeia eram já batizados, exceto 20, quo contJ:. 

- - # .nuav~ pagaoe , o quo denota a intensa atuaçao dos josmtas, posto que a po 
pul aç ao indígena local ora consti tuÍda cm 1700 do mais do 400 Kiriri (30). 

Mas a ação dos pndres9 ora por vozes, estorvada pela deserç~ do 
Índios que pouco afci tos à vida rígida do horários prÓ-estabolccidos, trabl1 
lhos o rezas vigentes na nissãõ, fugiam para outras aldeias9 por vezo s elis 
tantos~ localizadas no são Francisco, onde vaví an sous parentes e membros' 
do mesmo grupo Kiriri. Q.iando não era 0 interesse dos colonos quo subtra 
ía, a influência dos pad:rcs, os Índios do Gcru. Contra uns o outros~ raol_:i 
ma o Superior da missão do 1714, conseguindo do Governador as providências 
para que os nativos fossem rostitu1dos à mesma, uma vez quo à sua dispersão 
"se seguem muitos o gravíssimos Inoonvenâonte s , coao são o da falta de elo:!:!, 
trina e sacrnmcrrtoe na viela e na morto, viverem com libc:rclndo em sous VÍci 
os gentílicos, e o da irnpu.nidc1P-o do sous deli to s" (31), alÓm dos prejuízos 
materiais que representava par'a os padres a evasão desta aão de obra. 

Instalada numa ~ea onde a pecuária se fazia com drrtenaãd.ade , a 
missao teve tambÓm os seus atritos com os cria.d.aros do gn.d.o, interessados 1 

em amplio.r as suas pastagens à, custa das torras dos indios. Um desses r,2. 
presentantes locais da sociedade past0ril, Francisco do Matos de .Aguinr, l,2. 
vant ara u1;:1 curral nas torras pcrtoncontos à missão e mesmo depois de ter si 
do d.or-rubndo , tentava tcimosomcnto restaurá-lo. Os ind!genas representaram 
ao Ro.í, oontra o tal proceder, o este, por Provisão de 17219 manda que os 
conserve na posso de suas terras (32). 

Por vezes, os 1nclios fugidos d.o Geru, homiziavnm-so cm caso. dos 
moradores da região, a despeito da lei que proibia d~so asilo em caso. J.)n.:!: 
ticula:r aos ind1g0nas fu.gielos d::is rnissÕos. CGrtaJilonto, a prestação de se.E_ 
viços por :Parto elo refugindo compensava os riscos do dosxospeito Ô. lei, s_s 
bretudo, quando se dispunha do :proteção da parentela ou das autoridades coE_ 
viventes. Polo menos 1.lr.l destes casosj que não dovifll"'.l ser tão raros, ficou 
registrai:lo na Histórias pelo fato do ter provocado conflito entro autorid[r 
des judicinrias. Relata-o o historiador Fclisbcllo Freire. índios fugidos 

- 07 - 



da missão elo Geru homizin.ran-sc na casa de D. Tgncz Carrilho o quando 
ciais da justiça de s. Cristovão fazem a diligência para resti tuÍ-los 
João Honorato y diretor da missão, o juiz ord.inârio da .Abadia, parente 
D. Ignez1 prendo os roprcsontantcs da Justiça do Sergipe (33). 

Entro querelas com os co.l ono s , o trabalho de evangelização elos n,Q 
ti vos o as tentativas do fn,zÔ-los acoitar o modo do vida dos civilizados :, 
seus vvloros e concepções, transcorria a vida da r'li ss'ão do Goru na prin1oirn.1 
met~c do século XVIII, sob a n.dministraç'ão dos jesuítas. Oon · froquÔncia' 
os Ínclios eram convocados l)ara prestar serviços a El Rei. Nas muitas ontr.fl: 
das que so fizeran pare, combatar os mocambos, o branco clominantc se utilizou 
dos indivíduos do uma das otniá.a subjugadas - a ind!gona - para combater a 
outra etnia quo se rebolava - a negra. Noutras vozes, oram !ndios pacíficos 
postos a lutar corrtz-a 111hdios do corso" y euf'omí.sno cm que se dosignavnm os 
abor!goncs que contrcrn.to.cavam os brancos. :EhJ di:fc:rentos ocasiões os i.nclios 
do Goru foram roquisi ta.dos para _pegar cm armas o a fizcrrun cm defesa, elo colo 
nize.clor • .Assim ocorreu on 1715? 1716, 1721 conf'ozrao indicara as várias o~ 
tas escritas pelo Govo:rné\Clor ap Provincial da Ord.cm (34). 

os o:fi 
ao Po. 

do 

Tru.vez essa constante participação nas caapanhae punitivas r:iovído,s 
pelos brancos contra os ncgr-oa o indios, tenha contribuído para deixar os na 
tivos, aldoados no Goru, .ínsogurr-s o asS"Ustac1os com o ajuntamento do solda - 
dos na aldeia, quando os capi tãos-morcs a titulo do paasaren om revista. as 
ord.cnanças, utilizavam pnro. osso fim o terreiro da missM. 

À dosconí'a.ança nn.scida da concorrt raçjio das tropas dos broncos no 
território indígena? soma~an-sc os desmandos dos s0ldados cuja conduta esca 
pava ao oont ro'Lo dos missionários gorando a intranquilicladE:l na aldeia. Em 
face disso, o Governador dotonninou tais diligÔncias não mais so fizosson na 
missão o non mesmo oa di stâ.ncia que pudesse causar inquiotaç'n.o :· aóe ." ,ín 
dios (35). 

Dispomos do poucas inf'onnaçÕos sobro a situação da missão elo Goru 
n0s menclos do Setecentos. Por essa época? diz Folisbcllo Froiro, que llD.S al 
dcd as indígenas de Sergipe sucedia-se desordens, rcvol tanc1o-se os Índios COE, 

tra seus capitãos, chegando me sno a atacar a cidade do s;o Cristovão, então 
capital, uma força do 3000 Índios (36). Espocifiof1Dlento, om relação ao Goru, 
não conhcconoe dados que nos autorizem a concordar ou discordar dossn. aascr- 
tiva., e que nos pe:rraitan sabor do clima reinante na missão por essa Ópocn. 

4e .A fase PÓs - Missionária 

4.1. A vila de Thcrnar e o airbogoverno dos J.ndios 
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Qlonclo a política elo Marquês do Pombal , relativa no Índio, foi ~ 
plicada cm Sergipe, na missão do Goru oncontravar.i-so os Pcs. Emanuel Souza 
e Domingos do Matos (37 ). Contra. o r:lissioniri0 joSUÍ ta foi foi to um libelo 
(38) cujo teor desconhcc€Gcs, ~ns que não deve diferir muito das acusações' 
que por essa Ópoca se fizerar;i. aos Lnací.anoss que os padres oram ricos o os 
Índios pobz-os , que punham os nativos a trabalhar cm bonef'Ício da Ordem o se 
utilizavem elas terras dos Índios para enriquecer atee AssiIJ, de conf'c,nnida 
de com a orientaçoo pombalina ele estender a +oô.o o Brasil ( Ordenação de 8 
de maio de 1758) as medidas a.ntc:rio:rmente adotadas no Maranhão e no Pará J 
1755), objetivando a libertação dos l.ndios e a secularizaç~o das miss0es ~ 
cleeiásticas, a aldeia do Geru foi eleva.da; categoria do vila9 conf'orme 
carta de D. José I9 Rei de Portugal, ao Ouvidor da Comarca de Sergipe d'El 
Rei, Miguel Aí.r-cs Lobo de Carvalho 9 com despacho elo Conselho m tra:-!Jlaxíno ' 
do 22 de novembro de 1758 (39). 

l'fa car-t a, estã0 expressos os principio s básicos ela polÍ ti ca indi 
gonísta do 1forquÔs de Pombal: liberdade do fudio, aut0-administração dos 
sous bens o aut.o-govorno , parn cuja execução ordena ao Ouvidor do Scrcipo 
que estabeleça a vila C("ll'l1 o nome de Nova Távora, erga o pelourinho, ostab~ 
loça a sede dn, câmara e eleja9 entro os Índios da localidado9 o juiz9 os v~ 
readores, o c.lcGidc e domais éllltoridados da vila9 podendo o escrivão sor 
port1.1t,~ês, no caso do não haver fndio capacitado para o cargo9 

O termo da nova vila foi então delimitado segundo instruções 0011- 

tidas na referida curta, e do conformidade com o .Alvará do 23 de novembro 
do 17009 foi demarcada "huma lÓgun, do terra cm quadra" (40), cuja posso era 
dada aos indios. Nela não seria permitida a presença do arrendatários, déJE. 
do-so.--:µios o prazo do deis anos par-a colherem suas plantações e delas so r.2, 
tirarem. 

lwsiL1, pasaou a o..ntico. missã0 dos jesuítas a viver uma nova fase, 
isenta ela tutela 0cl0siâsticn. Os inacianos f()ram expulsos e pana dar Cf!. 
sistcncia religiosa aos Índios foi indica.elo o padre secular Inácio RoQ:rl, 
gucs Peixoto (41). 

Por essa Ópoca, a população da vila ora c0nstituÍda do 60 
do índios, segundo .J0sÓ AntÔni·, Oal.d.as (42) 9 enquanto Silveira (43) 
a existência d.e 100 casaí s , dentro os quais alogiam-sc as autn:ridados 
cais. 

casai a 
indica 

l.2, 

illn 17607 a vila já estava c0nstitUÍda (44), nas tomos p0ucas notf 
cí.as sobr-o a a.dministrnçc.o do Gozu foi ta nos moldes ditndos polo Marquês elo 
Pombal. Era dois documentos do início d() século XIX.9 oncontrrunos referênci 
as ao assunto. E:n 1803, o Governador da Bahia so bro o "Estnclc Actual da Ci 
vilização elos lnclios da Comarca elo Sergipe d 'El Rei" diz quo a vila de Tho 
mar-, nome que substi tu1ra NovE1 Távora, "tom escrivão, diretor e professor 1 
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do primeiras letras o por Vigário hum clerigo secul ar-s e bum capitão-mor ín 
dio. A govornança da câmara tom alternativa com os portuguosos"(45). - 

.AJ.euns anos mais tarde, ô D" Marcos AntÔn~o de Sonza que nos ~ 
f'orma que II sorvo na cnmara desta villa todos os anoe 1El ju1& ordinário .Ín 
dio o outro branco" ( 46), inc.licando assim a vigência das normas emanadas do 
Governo de D. José I. E acrescenta o insigne prolad.og "Est os juízos _icn,2. 
rantos ordino.riaL1ento :: : ~os polos sous a.ssossoros, que os arrastam por 
sinistras porsuasÕos a favorecer os seus interesses, a satisfazer as suas' 
vinganças" (47). 

Não sabemos se efetivamente chegaram a ser post as cm pratica as 
detonninaçÕos relativas às terras dos Índios. Com o correr dos tempc fo 
ram desro~2oitadas como as que davflf:l liberdade ao aborÍgono. Destas, fizo 
ram pouco caso os rcprosontantcs elo partido escravista, que clurante o sé~ 
lo XVIII corrt ímiavcm a atuar CD Sergipe, atacando as missões o as aldeias 1 

onde se encontrava o que rostnr2.. :'1..a popul.açao ind.Ígona.. Assirrl9 da investi 
da que à. vila. do Thornar f'izoran cm 1763 os comandados elo Izidoro Oome s , ~ 
sul taran mortos o fcriclos ( 48) o um clima do intranquilidade passa a domá 
nar a poftü0ção local constituída de Índios o uns poucos portugueses (49).~ 
Não obstante, no início do século paasado , a vila do Thomnr rcproson+ava 
uma das mní.ono s concontraçÕos elo Índios elo Sergipe 9 cujos remanescentes v2:, 
viam r-ounados nas missões do S3,0 Pedro do Por-to ela Folha9 Paczrbuba o Japa.r.9: 
tuba9 na clcloia secular ele Águ<J, Azeda o na vila do 'I'honar-, Dos 1. 641 Í!! 
c1i0s aqui existentes om 18029 458 delos habitavam a extinta missão do Geru 
( 51) 9 que com o passar dos anos 9 na c0nc1ição do vila, vn.i 11trcindo cada vez 
mais, maior nÚr.ioro do "br-ancoe", 

Os dados conb.ooiclos nos permitem elaborar o seguinte quadro, a 
partir elo qual poderemos apr-ccã ar as al, teraçÕos na composição da população 1 

local, dur-arrbo 25 anos, na. pr-ímo í.r-a metade elo século paasado , 

PC'PUlAÇÃO Dlt F.liiDUESIA. DE NOVA TOUt;R DE 1802 A 1826 

.ANOS 1 PC'PULAÇÃO ÍNJ)Ifl.. 1 POPULAÇÃO 1 TOT.AL L 1 NÃO !ND:U. 1 ..... 

1802 1 458 1 177 1 635 
1803 ] Mais de 100 casais 1 . . . 1 ... 
1808 1 A maior parto elo total 1 1 633 

1 
••• 1 1815 640 I Id~ 

1 
••• 

1 1822 403 882 
1826 

1 479 1 499 1 924 1 4~5 1 1 
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FONTESg .A1TÔ1illm - Descrição Geográfica da Capitania do Sergipe d 'El Rei, 
1802, Ms da Bibliotoca Nacional - JiLMEIDA, Ecluardo do Castro, op. cit. vol. 
V pag. 176 - SOUZA, Marcos Antonio op; cí.t , pag. 27 - PRllX), Ivo do, A Ca 
pitania d.e Sergipe e suas Ouvidorias, Rio de Janeiro, 1919, Mn.pa inserto às 
PP• .343-344 - Ralação nominal do todos os habitantes da Freguesia de 1:ndios 
de N.S. do Socor.ro da Vila de Thomar, 18229 Ms. d~ JIPES. 

ObsGrva-so na c0mposiçÕ.O da populaçio local que enquanto o nÚmoro 
de nativos varia em torno de Índi os bem reduzidos, há um aumento acorrtuado 
da população não Índia, que tc:rmina por sobrepujar àquela em 1826; donde se 
conclu1 que os noo-brasilciros tranSJ)ortaram-se para o to:rrno da í'l'cguesia 1 

do Geru., consti tu!da de apenas uma lÓgua em quadra do terra doada aos ina.1- 
gonas. Desse modo, estabeleceram-se nas terras dos fndioa e passnram a 03 
plorâ:-las conformo veremos a seguir. 

4o2. A o~·pação das terras polos civilizados o a deserção dos Índios 

E:n 1808, D. Marcos referindo-se à vila do 'I'homar-, d.i sao e 11A cul tu 
ra deste terr:i. tp:rio é muito diminuta, pouca. criação de gé!il.o vaccum , mas ..9: 
qui se podiam 0001.lJ;)ar os braços elo 1600 agricul toros, porque o terreno pola 
fortilidado promct e una rocoraponaa certa ao trabalho" ( 51 ). 

Disso estavam convencidos os não Índios, tanto assim que alguns ..ê: 
nos mais ta;rüo9 om 18229 época om que a povoação tinha 141 fogos, era este 
o quadro de ncupaçÕos. 

PROFISSÕES E GRUPOS "R.áCIA.IS11 NA FRE01GSIA DE N. SRA. DO sooonao DE TOMAR 
DO GERU NO Alfa DE 1822 

1 NIDROS 

0CUPAÇÕES 1 1NDIO 1 PARDO 1 BRJI_NCO ICRIOU-1 AFRI- 1 TCY.I1.AL 

1 LOS 
1 

C.AiSfC'S 
Lavradores 1 118 1 301 1 28 - 1 462 15 
Sapateiros 1 6 1 13 1 - 1 - 1 - 1 19 
Alfaiates 1 9 l 7 1 1 1 

, 
1 16 - - - 

Forroiros 1 10 1 2 1 - 1 - 1 - f 12 
Negociantes 1 - 1 1 1 7 1 - 1 - l 8 
Oleiros 1 .•. ! - 1 - 1 1 1 - 1 1 
Costureiras 1 1 1 - l - 1 - 1 - 1 1 
Sem OCU].)Q.Ç ão 1 335 1 23 1 1 1 1 1 - 1 360 
Sem indic§:Ç ão 1 - 1 - 1 - 1 - 1 3 1 ~ 
TOTAL 1 472 1 3&7 1 36 1 17 1 3 1 882 
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FONTE: Relação nominal do toelos os habitantes da Frwguosia do Todios do N.S 
do Socorro da Vila do Tomar 1822. .APES. 

Observo-se que .raí s ela metade da população vivia da lavoura e quo 
74~4:J}b dos quo so ocupeYam desta atividade não oram fndios. Em contraparti 
da 93933% das pessoas som ocupação eram incl.Ígonas. Mesmo considerando-se t 

que a categoria sem ocupação pode tor sido usada de fonna bastante restrita 
deixando do fora atividades não convencionais, o dado é significativo. 

lD.cuns anos mais tardo a situação dos Índios se tornara mais afli 
tiva, pois crescera o nÚmoro do desocupados e c1iminuÍra9 mui to sonsivolmtm 
to 9 n nÚmoro dos quo se ocupavam na lavoura. Com efeito 9 om 1825 9 dos 426 
indígenas aí o:x:istontos9 398 vivian sem ocupação o apenas 21 dedicavam-se ' 
às lidos agrárias (52). 

Estes dados revelam muito claramente que9 no primeiro quartel elo 
sÓculo9 os branoos ocupavam o oxpt or-avam a maior parte elas torras que por 
lei pertenciam aos nativos, goJ..'Dll<-lo conf'Lã tos , que por vozes resultavam cm 
mortes9 soGundo consta nas acusações que contra os aborígenes d0 Geru foz a 
Cwnara do Et abaí.an.ínhas 

i']b 2L1r do dozombr'o elo 1807 desatinaram-se a darem l)ancadas nos P.2, 
VOS d.aquc.l La FrOGUOSia, fizorron muitos f'orimentos$1 matarão nhu Homem, Em 
junho do 1825 atacc'.ra0 a I0 Po/1 na ocasião cm que sahia da missa com sua ' 

, . - .~ bro 8 6 - . .•. . os ol familia o o rc.ata.rao. Em ele 1 2 at acarao aos Propriotarios Jüf M s . 1:1 co . za . . e s il Ld al, 9 o o Cap Fran Pires do S ~ dando um tiro do eh to .AJ.f , o ou 
ra - ro ( ) tro no dito Cap o matarao hu Vaq d.estes" 53 • 

Esta situação rosul tava, cm parto, da aplicação das leis emanadas 
do Governo elo D. Josó I sob a ineyiração do Marquês do Pombal, pois ap0sar' 
da oxtinçio dos cargos do diretores do índios cm 1798 (54)9 cm relação às 
vilas parece que a situação não so modificara, fazendo 00m que no caso Pé!:!: 
ticular se aplique ao Geru, muito apropriadamente, a aprcciaç~ que desta' 1 

política fez um antropólogo, estudioso dos problemas dos aborígenes br_g 
siloiros. 

"Esta farsa libertária só representou para os lnclios o direito do 
serem o:x:ploraclos som ter para quem apelar.. Os administradores das vilas f'o 
rarn rocrutaclos9 cm geral entro vizinhos que cobiçavam as torras da antiga 1 

missão ou a soara roprosontacla polo corrt.ro.Lo da fnrça elo trabalho do tod.os 
os Índios aJ..eleaclos. 

Em pouco tempo, uma população sortancj a cresceu cm tr0no da igr~ 
ja o do ~olourinho, tomando a direção de todos os negócios o submetendo os 
Índios a tnis vexames que os nbri[;o:voo a abandonar as suas antigas aldeias' 
ou os condenavam a sobreviver como núcleos marginais em condiçÕos incompri 
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i:&vei s de penúria" ( 5 5). 

A ocupação das terras dos Índios paLos civilizados, mesmo sob a 
foma do arrendamento ou ai'oramcnto era lesiva aos aborígenes que zccobí.am 
por olas um pagamento ir::i..'isÔrio. Outra al tornativa!I ora que as rondas de~ 
sas terras n;o revertiam em benefício da comunidade indígena, sendo con~ 
midas a;penas pelos adrninistradorcs9 por vezes chefias nativas que delas Us:!:!, 

fruíam cm bonofÍcio próprio e dos seus familiares. Estas formas do espolia 
ção dos bons dos Índios9 que tom sido frcqucntomontc registradas nas comUJ:'li 
dados indígenas em conjunçW) com a sociedade nacional ( 56), ocorreram té:lfil 
bém no Gcru (57). 

Nestas circunstâncias, som torras para plantar,, nem rondas que 
lhos garantissem a sobrevivência, os Índios vêem-se força.d.os a abandonar o 
ter.ri tório da 2.ntiga missão, transferindo-se gradativamente para umas matas 
muito pouco habitadas quo :ficam à lesto do Goru!I onde passaram a fazer suas 
roças. 

Não dispomos de documentos que nos in:f ormem quando começou o::x:ata 
monto 9 esta emigração. Diz o vigário do Goru .Antonio Moniz Bi tcncourt : 
11 
• .., no ano do 1832 quando tomei posso desta Fregl já os aohoã transferidos 

para o interno das Matas que d í zom suasu •11 ( 58) o assim talvez se expli - 
que a acentuado. diminuição da :populaçoo indígena, aÍ registrada no pcr:f.odo' 
compreendido entre 1822 - 479 !ndios - o 1839 - 338 Índios (59). 

Neste espaço do tempo, ocorreu um fato que não sabemos ao certo 
atê que ponto provocou al toraçÕos quantitativas da popu.laç~ indígena local. 
O Governo Central por portaria de 27 do agosto de 1825, atendendo solicitll 
çÕos dos proprietários do torras, autoriza a remoção do s Índios do Água A2;.s_ 
da, aldeia localizada nas proximidades do São Cristovão, para a vila de To 
mar de Goru ( 60). Ex:ocutad.a a transf'crência9 sabe-se que os Índios rotorh..ê: 
ram à sua antiga aldoi a ( 61). 

Se esta ocorrência não chegou a interferir no contigente numérico 
dos Índios do Geru~ servãu pelo menos para mostrar, mais uma vez, aos nat,!. 
vos a pro caridade de sua situação !I e 9 como os seus destinos eram regidcs :po 
los interesses dos "brancos". 

Os atritos torn~so-io mais acentuados, quando para dar cumprimen 
to ao CÓdigo do Processo Criminal do Império procede-se a reorganização da 
divisão administrativa da Província a por Resolução do Conselho do Gov01'llo 
datada de 4 do maio de 1833, declara-se "extinta a Villa de Thomar do Ge~ 
:fica em seu lugar erecta em Villn. a Povoação de Nossa Senhora da Conceiçio 
de Itabaianinha.11 (62). Pouco dopo.í.s , por decreto Reg enc í.al, de 3 de junho 
do mesmo ano, a administraçW) dos bons dos Índios paasa para o juiz dos 6r 
fãas sediado na nova vila (63). 
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Estes fatos deram motivo a alguns atos de rebeldia contra as auto 
ridades, pois os Índios, ou pelo menos os seus líderes~ sentiram-se despre-; 
tigiados e duramente atingidos pela decisão que desfazia o ato de D. José~ 
sob inspiro.ç;o do Marqu0s de Pombal. àsaãm , tentam impedir a mudança do 
Cartório e do .Arquivo da extinta vila, ou, pelo menos, disso são acusados • 
C\ fato é que até o ano ele 1836 a mudança não se efetuara. Doutro lado, a 
a.dministraçoo de suas terras era ponto de atrito e neste mesmo ano, s'a.o a~ 
sados de tentativa de assassinato contra o Juiz dos 6rfãos (64). 

Se o s mais exaJ. tados, tnl vez insuflados por "br-anco s" que tinham 
interesse om manter a nla no Geru9 opunham uma resistência ativn., mui tos r 
deles optam paaaivamerrbo pela emigração para as matas, e assim o movimento r 
que se iniciara anos antes, acentuar-se, sendo registrado polo pároco local. 
"Desde o a.no do 1832 s quando principiei aqui o exercício de pároco, ainda 
observai neste povoado umas barraquinhas aliás casinhas do Índios; depois q 
esta villa antiga foi desmembrada pª Itabaiana, logo ao dGpois forão os Ín.i 
dios descontentes, o p. ostG motivo, venderão as casinhas o se evadirio p.o 
interior das Matas que dizem suas ••• " (65). 

Por essa Ópoca, a sorte elos indios estava "confiada a todos os 
orgãos gora.is e locais do poder pÚblico"~ (66) segundo doten:1inaçÕcs do Ato 
Adicional à Constituição do Ir.1pÓrio, enquanto os sous bons, confonno disso 
mos acima, estava sob a guarcla dos juízos dos orgãos. Mas as autoridades 1 

locais, roprasontantos do mundo civilizado, cstavaI:J. bastante identificadas' 
com os interessas dos "l z enoos" para fazerem valor os direitos dos Índios 
sobro as torras que elos ccbãç avam, Nessa contingência, a migração dos ~ 
dios para as matas, que fora facilitada do corto modo pela fraca densidade' 
populacional o indc:finição do propriedade das torras de Ohapad a, por onda 
eles se dis1)0rsarar.i, atendia aos interesses econômicos dos rogionais9 que 
para garantirem a roupação que tinham foi to das torras dos índios, habil:CTeQ_ 
to, sGrvom-sc do todos os atritos surgi~os entro os indígenas o as autoricl_u 
des de Itc1baianinha. Assin Ó que no ano de 1836, quando a câiaara daquela 1 

vila instrui o Juis do Paz par a que faça o alist,ar:iento da Guarda Nacional , 
no distrito do Geru, os !ndios a! se reunem, o contestando aquela autoridél: 
de 9 promovem um alistamento à parte O nele S0 Lnscrovera quase todos cidacln,os 
quer os morüd.ores da Freguesia quer os que tÔ!!l roças nas matas, pois amcaçQ 
vam os Índios elo expulsar dos lmi tos das suas terras os que ad.crisscrn ao 
alistamento executado pelo Juiz do Paz. A. ·propÓsi to deste :fato a C~ara d.o 
Itabaianinha9 reclama providência junto à Presidência a_a Província9 cnum~ 
r-ando uma sôrio do acusações contra as Índios~ sondo no sou entender II a v1_ 
da dessa gente dar pancadas9 fa,zorcn asacinos9 :furtaram o ontimidarem a tu 
do 11 

9 proponclo como solução, 2. dispersão dos aborÍgonos "pana difforantcs ' 
lugares q nessa sorte ficarão com as forças qucbradas'1 ( 67) 9 uma nova formg_ 
laçoo do velho princípio do dividir para melhor governar, política recoDOQ 
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dada pelo Condo dos Arcos no mano j o dos negros, o sobretudo uma tentativa t 

do afastá-los dofinitivamontc para longe do suas terras e assim oonaide11v., 
-las devolutas. 

Por essa época~ a vila de Itabaianinha se declara impotente po.ra 
fazer CUI!lprir as determinações de suas autoridades o se sento insegura sob 
a ameaça. do invasão e revolta; "Dí zom ( os Índios) de pÚblico q estão rato 
cemos no quo fizerão seos pazorrto s na Cide do Pará G que cllcs não duvida- 
rao fazer O LlOS!:1011 ( 68). 

Por seu turno, o vigário do Geru, ria.o tinha sobro os Índios nenhu 
ma ascendência moral que lhe pon:iitisse manter um certo controle sobre ; 
conduta ãos nativos, do modo a coibir os excessos resultantes dos ânimos e~ 
a1 t adoa, Atrnvés da corresponclÔncia enviada ao Presidento ela Provincia, r..9. 
vela-se um homem insensível aos problemas dos aborígenes, iclontificado com 
os intorcssos dos proprietários do terra, o conug ando dos csteroótipos n0-3ll 
ti vos acerca elos mdios. Declara cm ofício "• e e athe a prezante tenho esoa 
pado segundo o dito destas foras bravas" ( 69), acroscontanclo que já não 
tem esperanças do modificá-los. 

A dispersão de 1Ela parcela dos Índios do Geru pol~s matas, 
fez cessar contudo os atritos-entre elos o a sociedade onvolvonto. Os 
ques de interesses com os civilizados tornavam-se cada voz mai.s acirrados ' 
gravitando cm torno das torras 9 que ocupa.das pelos brancos a tf tulo de ar 
r-endamerrbo , legalmente continuavam a pertencer aos Índios que reclamavam a"; 
taxas :pela sua ocupação. Apelam em 1840, para o Presidente a_a Província,n2; 
ma representação cujo teor desconhecemos, mas à vista das providências tom..ê: 
das~ infere-se que o tema dominante das reclamações era relativo às suas 
terras. Com efeito, ao examiná-la, a Assembléia Provincial é do parecer 
que se peça ao Juiz de 6rfãos do Itabaia.ninha para mand.ars 

111º huma relação d.o terreno arrendado ou aforado, 0 o nominal de 
soos arrendatários e foreiros, e do que se acha p. arrendar9 e sua capacida 
de; 2si se o terreno arrendado ou aforado está P• anno ou p. vidas e p. quan 
to, e a quarrbo monta sime cont.r-aboj 3º quanto se acha arrecadado e :p. arre 
cadar, ondG GXiste o produto arrecadado ou que aplicação tem tido" (70). 

A resposta do Juiz Ó outro documento importante que não consegui 
mos Looal.Lzar , mas o fato Ó quo no ano seguãrrto , uma lei provinoial. (71) d..2, 
termina que se f'aça aviventaç'ão da dcmarçaçâo dos terrenos d.os lndios do 
Ge ru e logo em seguida a AssomblÓia. Provincia1 é do Parecer "que se ponha 
em arrenQ&~onto sGm perda do tempo por anno ou annos, o terreno dos sobredi 
tos Índios, que por clles não estiver ocupado , mediante err0t1atação t.m Rê'.& 
ta pÚblica:i por considerar que tais bens constantes de terras aproveitáveis 
em lavoura e crcaçao , se achão som legitima Administração, e por conseguin 
te em total abandono (72). Mas os conflitos continuam e nem me smo a adrn:i: 
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nistra,ção do Direto!' Geral dos "índios da Província~ criada por Lei Provinci 
a1 18.03.1844 :para inspecionar as aldeias indigenas de Sergipe 9 melhorou a 
situa,ção, o novament e em 1847 vêm os indios do Geru9 desta vez peasoalmonto, 
representar ao Presidente contra a usurpação d.as suas torras (73)o Nostó 
mesmo ano, o Juiz de Itabaianinha que procedia a avivcnta,ção da cl8marcação 1 

das torras dos aborígenes, teve problemas com várias pessoas que so julB'_ê: 
vam com direito às terras dos Índios (74). 

A esta altura, a população indígena do Goru ou pelo menos a maior 
parte dela, residia nas matas da Chapada, localizadas no atual municÍ.pio de 
Cristinápolis o as inf'ormaçÕos sobre a peI'ulanência de aborigonos no Goru,no 
início da segunda metade do sÓculo9 são bastante contraditórias. 0 Diretor 
Geral dos Índios, autoridade encarregada pelo Governo Imperial do cuid.éll' 
dos interesses dos nativos e fazer valer os sous diroitor, que de conformi 
dado com o Regulamento de 1845 substituíra o Diretor criado pela Lei Provi!!, 
cial de 1844, afinna om seu relatório do 23012.1850 que na aldeia do Goru 
existiam 522 Índios (75), sondo contestado pelo Presidente da Província se 
gundo o qual no ano de 1851 nÕ,o mais existia ai um só Íildio ( 76). 

Esta assertiva do Presidente que à primeira vista poderia cnco 
brir interesses escusos do negar a presença de 1ndios 9 para que suas torra-; 
fossem consideradas devolutas~ encontra apoio nas inf'onnaçÕos do Pároco do 
Goru que desde muito antes registrava o movi~ento migratório dos Índios e 
afinna que cm 1851 existi'1 aí~ apenas urna Índia (77).. Dela se aproxima a 
informação do Frei Cândido do Taggia~ missionário capuchinho que tomara cl_2. 
fosa dos Ínclios na luta contra o osbulho do suas torras, o que cm 1849 d.iz 
"quo bom poucos são que abitno naquelle lugar, (Gcru) t ondo se desterrados' 
quasi todos ••• 11 ( 78 ). 

Diante desses dados, somos Levados a crer que as mat as das Chap~ 
das terminaram por absorver- a população indígena do Goru, sondo bom poÓSÍ 
vel que a informação do Diretor Geral dos índios, que consigna t'io elevado' 
nÚmero do aborígenes na antiga missão na segunda metade do século passado, 
resulte de um equívoco, pois nas matas da Chapada os Índios continuavam son 
do conhecidos como "Índios do Geru" ( 79 ). 

Na verdade, ainda quo todos elos tivessem mudado do habi tat9 oram 
mÚl tiplos os vínculos que os :prendiam à velha missão. .AJ.Õm dos laços de s..2, 
lida.riedado aos arrtepaseadoe , havia as terras que lhos pertenciam por lei 
(80) o osrt avnra arrendadas aos b:,.-ancos. AJ.Óm do maí.s , na pequena povoação, 
iam satisfazer as noccssidnclos criadas pela civilização o cristia.nizaç;o • 
Com o passar dos a.nos, esta vinculação que Ol'aj a princípio bastante estrei 
ta, torna.1:\-sc-á cada vez mais tônuo na dependência do uma série do f'atoros. 
Vejamos como isto ocor-rou, 
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.A. princípio, diz o pároco do Ge:t'U.9 que os Índios paasavam a sema 
na nas matas, cuâdando do suas roças "e nos dias do sibado vi.nh.':'lO p aqui 
( Geru) ter suas casas nos Domingos do tn.rd.o, hião p as mesmas Matas o antes 
de suas hida.e Ba;ptizav-ão seus filhos o cn.sav'ã.o e recebiam os mais sacramen 
tos ••• 11( 81 ). N2, qualidade do pastcr de nlrnas , o padre insiste na satiefo. 
ção das noce ssddados do ordem ospiri tuni, às quais podemos acrescentar_ a-; 
de ordem material. 9 pois nas suas idas ao Goru suprimi am-sc os Índios de sal, 
qu.orosono9 fÓrforos, utensílios o muitos outros produtos indispensáveis a 
uma população indígena fortemente acul turndao Mas9 gradativar.i.onto 9 o Goru 

• .._,. N ,t, • f' • vai perdendo sua funç ao do foco de atrraçao d.bs ind.ios que outrora ai hab1 t_Q; 
ram. DosaJ_)arcco primeiro·sua f'unçã0 do centro abastecedor do produtos do 
mundo civilizado, pois no final da a.éoacla de 40, uma feira se formou na l.2, 
calidad.o da Chêq;:>aél.a nas terras ocupadas polos Índios o a esta altura, tB!!!_ 
bÔm, per muitas :pessoas que nn.o orara lndios. Esta feira que dou origem à 
atual cidad.0 de Cristinm,olis, subtirrdu on parto a influência q_uc o Goru 
o:x:croia sobro os fnrlios, trnnsfr:mando-so cm centro do abasteoimcnto elos gÔ 
ncros de primeira noc0ssídad.0 o do marco.elo para o excedente da pequena l,ã 
voura indÍgona. A interferência da feira nas relações entro os Índios om_i 
g.t'ados pal'a a Ob.ap3ll.a o a povoaç7io do Ge:ru, foi assim rogistrai:la polo velho 
vigário desta localidade. 11.,.. antas do se instituir a feira da Cha.paÃa vi 
nhão ( os Índios) rssicluarnonto Para ug_ui z-ccobcrom os bcnofÍcios espiritul!: 
listas depois daq_ ª Feira continuarão a vender suas casinhas o estando a 
Feira cm comércio acrescida, foram aplicando-as ali., •• " ~82). 

Com o corror do tcr.ipo as idas ao Goru roduzialll-S& -ao cumprimento 
das obrigações roligiosasz batizar os vivos o enterrar os mortos, serviço' 
que lhes eram prestados gratui tarnente e cora certa assiduidade na dÓcada de 
40~ pois as demaispovoaçõaã ficavam clistantG e os caminhos cortados por 
rios se tornavam impraticáveis sobretudo no inverno. 

Conquanto as viagens à antiga missão, com objetivo do enterrar os 
mortos ainda persistiam pela dÔcada seguinte, d.and.o margens a l'Ol'-lamaç0es 
do pároco que se julga lesado oro sous interesses, por prestar serviços gr-ª: 
tui tamente a indi vícluos que j;. não habitara no te:rmo da sua froe;ucsia9 o que 
se sente importunndo pela insistência dos Índios ora quererem enterrar cada 
voz mais raras .na medida em quo9 ria Chapadü., :fundavam-se ccrnitÓrios o origo 
-se a Igreja, do mod.o que no ano de 1869, podo o pn.rooo Antonio Mu.niz BiteQ. 
oour-t dizer que os Ínclios já "na0 se Lombr-an d.o Goru11 ( 84), enquanto, na n.2, 
va aldeia da Chapaé!.a, continuarão sous conf'Lí, tos com os nacionais, com os 
quais, apo sar do maí.a do três séculos elo contato 9 não se identificaram e 
continuaram afirmando-se Índi0s mesmo que sua cultura tradicional estivesse 
já bastante mod i.f'Lcad.a, 
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5. CONCLUSÕES 

1. QJ.a.ndo se dou a fund.açao da missão-residência jcsuhica no 
Geru9 já os Índios Kiriri da localidade se relacionavam pacificamente com 
os civilizados interagindo com a sociedade envolvente o manifestando em r_s 
1a.9ão a esta, uma si tua.ção do subordinaçio expressa sob a fonna de presta - 
ção de serviços. 

2. Conquanto o período missionário s0ja relativamente curto, mar 
cou a povoação no sou aspecto físico através do erguimento do famoso templ; 
e também no sou aspecto social, agregando-os Índios das redondezas que pa.§i_ 
saram a ter, nos padres, intc:rmcdiârios entro elos o o mundo civilizado. 

3. O :período mí saí.onàr.í.o , fase do intensa desagregação da cultura 
nativa e sua substituição por padrões culturais da civilização ocidental 
cristã, enseja a documentação da língua e dos costumes dos aborígenes lo 
cais. 

4. A aplicação da pofítica do Marquês do Pombak à missão do Goru, 
e sua consequente elevação à categoria do vilaj om nada contribuiu para o 
melhoramento do nível do vida da popuJ.açio indígena local que9 entregue a 
si ~esma, Ó facilmente envolvida polos rogionais9 que na satisfação dos se 
us interesses ignoram os direitos dos índios. 

5. Nas relações dos Índios do Goru com a sociedade envolvente, c.2, 
lonial o depois nacional 9 a incorporação da força do trabalho dos aborÍge - 
nes o de suas torras polos brancos9 constituam no decorrer da história l.2, 
cal, constantes elementos do discórdia entre as duas etnias cm contato. 

6. Os conflitos provocados pelas tentativas de utilização da mão 
~ A - ~ de obra indigcma9 aparecem com froquoncia na documcntaçao roí'orcntc ao per2:,. 

odo pró-missionário o missionário, mas prolongaram-se polos anos subsequen 
tes. 

7. Os conflitos por causa das torras, que devem ter sido constan 
tese a~irrados na fase inicial da expansão da fronteira pastoril pela áro~ 
arrefecerrnn um pouco com a demarcação do uma pequena parte do antigo teITi 
tÓrio tribal, reservado aos !nd.ios o a presença dos jesuítas na missão. Mas 
o dispositivo legaJ. não f'oz cessar os atritos por causa das torras, tanto 
assim que aparocom documentos j~ no século XVIll e se intensificam no sÓcu 
lo XIX, culminando com a ocupação das terras dos índios pelos civilizados -; 
forçando aqueles a abandonarem o território da antiga missão cm busca do no 
vas terras que garantissem sua sobrevivência. 

8. Depois da G!IligraçfÍ.o para o novo Lo oal., os Índios contir:nu:walÍl 
vinculados ao Goru onde vão dosobrig~so das necossidaclcs criadas pela. ci 
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vilização e partícula.tmente pela cristianização. Essa vinculaç~ se ato 
nua na medida om que, no novo habitat, vão surgindo núcleos sociais capazee 
de satisfazerem essas necessidades, 

9. Apesar da prossã.o aculturativa exercida polos missionários,do 
contato com os civilizados por mais de trôs séculos e do convívio dj.rcto 
com os noobrasilciros locais, do quom provavelmente muito pouco diferiam ril: 
cial e cul turnJ.mcnte, os habi tantos índios da antiga missão do Goru não h-9: 
viam perdido R sua identidade étnica o continuavam afinnando-so Índios. N0s 
ta condição emigraram para aa matas da Chapada? onde continuarão sua tenta 
tiva do sobreviver como entidade étnica diferenciada da nacionaJ.. 

10. Os dados roforontcs à população indígena do Goru não con:fi~ 
mam uma vortonto interpretativa da historiografia brasileira segundo o qual, 
a transfonnação das antigas aldeias indígenas em vilas e cidades (85) seria 
indicativa do processo de incorporação das populações indígenas locais à n.2, 
va ordem o de sua assimilação R sociedade nacíonal9 Corroboram antes a aná 
liso do Darcy Ri beiro 9 segundo o qual o procosso de trnnsf'ormação das aldci 
as indígenas cm cidade? se f'oz c:1travÓs da exclusão dos Índios~ quo ora co_Q 
tinuaram vivendo "ao lado do cidndos quo cresceram oro sous aldeamentos, som , " ,. ( ) fundã r=so com elos", como e o caso dos Jfulnio do Aguas-Bolas Po ou elos 
Xo cÓ-Cariri do Porto Real do ColÓgio ( .A1) 9 ora "fornm compelidos a aband!. 
na.r as antigas nldoias transformadas em vilas o a aco í.tiar= sc mais longo 9 C.Q. 
mo os Xueuru, da serra de Urub~9 ora Pornambuco" ( 86) o outros grupos aos 
quais se acroacorrt am os Kiriri do Geru.. 
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65 - Of'lcio do Párocô do Gcru ao Presidente da Província, 24.11.1851.Ms 
do .APES. Clero, Pacotilha 118. 

66 - OTÁVIO, Rodrigo - op. cit. png. 150. 

67 - O:f!cio da câmara J\Tunici:paJ. do ItA.baia11inha ao Prosidento da ProvÍQ 
eia, 30.1.1836. Ms. do .Al'TIS. Clero. Pacotilha 114. 

68 - Iclcm ~ Ibidem. 

69 - Of'Ício do Pároco do Goru ao Prosidcmte da Província,. 16.3.1836. Ms 
elo APES. Clero. Pacotilha 114. 

70 - OfÍcin da AsscmblGia Legislativa ao Secretário do Governo da Pr.2, 
v1ncia, 5.2.1840. Ms. do .APES. Pacotilha 9. 

71 - Lei Provincial n2 52 do 11.2.1841. Livro de Leis Scrgipanas. 

72 - Pt1.Xccor anexo ao ofício da .Assembléia Pr0vincial ao Secretário do 
Governo da Provfncia, 18.2.1841. Ms. do .APES. Pacotilha 9. 

73 - Frula com que o Torro.o. Sr. Presidente da Província, Dr. José Ferrei 
ra Souto, abria a 2~ sessão ordinária da Assembléia Legislativa 
Provincial do Sergipe, cm o dia 3 do maio de 1847. In Correio Ser 
giponsc .Anno Z n2 45, 19.6.1847. HPES. 
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74 - Ex:podicnte do Governo da Província, 20.11.1847 - Corroio Sergipo.n 
sc, lino X, ng 18, 6.3.1847 - 13PES. 

75 - O~cio do :r~sidente d~ ~rovíncia ao Ministro e Sccretárfo d'Esta, 
.. do dos Negocios do, Imperio. 24º3.1851_. Ms. do liPES. G 243. 

~ 
76 - Idem, Ibidem., 

' 77 - Ofício do Pároco do Geru ao Presidente da Província, 24.11o1851.Ms 
do APES. Clero. Pacotilha 118 •. 

78 - 
- IDO ~ Rolaçao exata q faz~ R Po. Miss. Fr. Candido 

Ex:cia. o Sonr Prosid O da Província do Scrgipc9 

Gois o Vasconcelos, 1849. Ms. do .APES. Cloro. 

de Taggia à sua 
o Dr. Zacarias de 
Pacotilha 117. 

79 - Ofício da Cmnara do EspÍri to Santo ao Presidente ela Província . cm 
9.4.1850. Ms •. ,do .P.PES. Paco't.í.Lha 43. Em vários outros documon - 
tos encontra-se t,9.mbém essa referência. 

80 - Ofício do Pároco do Goru ao Presidente· da ProvÍncia9 27.11.1859.Ms 
do .APZS. Clero. 

81 - Ofício do Pároco do Goru ao Presidente da Província, 2.10.1869. Ms 
do JIPES. Clero. Pacotilha 121. 

82 - Idem, Ibidem. 

83 - O:f'Í.cio do Pár('ICC' do Gcru ao Presidente da Província, 2.9.1850. Jfa. 
do .tiPES. Clero. Pacotilha 118. 

84 - Ofí'cio do P~nc'o do Goru ao Presidente da Província, 2.10 •• 1869. Us 
do .APES. Cloro. Pacotilha 121. 

85 - Capistrano de Abreu apnesenta urna extensa rolaçe.o do antigas aldoi 
as indígenas .transformadas em Vilas. Vide Capítulos de História 1 

Colonial 1500-lBoO-Rio elo J ano í.ro , _Briquiot, 1954. Encarte às PDG' 
282-283 • 

. 86 - RIBEIRO, Darcy - op; cit. pag. 56. 
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